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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : FELIPE SANTOS DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
CORPUS. PRISÃO  PREVENTIVA.  DESCUMPRIMENTO  DE  MEDIDAS
CAUTELARES. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA, CONVENIÊNCIA DA
INSTRUÇÃO E APLICAÇÃO DA LEI PENAL. MOTIVAÇÃO CONCRETA.
AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  que  indeferiu  liminarmente  habeas
corpus  e  deixou  de  conceder  a  ordem  de  ofício,  por  ausência  de  ilegalidade  na
expedição de mandado de prisão.
2. A Corte estadual decretou a prisão preventiva em recurso em sentido estrito,  em
razão de descumprimento  de medidas cautelares  impostas  em liberdade provisória,
consistente em mudança de endereço sem comunicação ao Juízo e não localização
para ciência do processo e apresentação de defesa.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se se mostra idônea a fundamentação da
prisão  preventiva,  com  base  em  dados  concretos  de  descumprimento  de  medidas
cautelares,  nos  termos  dos  arts.  312,  §  1º,  315,  §  1º,  e  282,  §  4º,  do  Código  de
Processo Penal,  e se é possível  a substituição por  medidas cautelares diversas da
prisão.
4.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  há  flagrante  ilegalidade  apta  a
autorizar a concessão da ordem em habeas corpus, à luz do caráter excepcional da
prisão preventiva e da exigência de motivação com fatos novos ou contemporâneos.

III. Razões de decidir
5. O habeas corpus substitutivo de recurso próprio não deve ser conhecido em regra;
ainda  assim,  examinou-se  a  existência  de  constrangimento  ilegal,  o  que  não  se
verificou.
6.  A  prisão  preventiva  está  motivada  em elementos  concretos:  descumprimento  de
medidas cautelares  anteriormente  impostas,  inclusive  não manutenção de endereço
atualizado e  não localização para  ciência  e  apresentação de  defesa,  legitimando a
medida para garantia da ordem pública, conveniência da instrução e aplicação da lei
penal.
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7.  O art.  312,  §  1º,  c/c o  art.  282,  §  4º,  do  Código  de Processo Penal  autoriza  a
decretação da prisão preventiva em caso de descumprimento de obrigações impostas
por medidas cautelares diversas.
8.  Medidas cautelares alternativas revelam-se inadequadas e insuficientes diante da
ineficácia previamente demonstrada, sendo a prisão preventiva adequada como ultima
ratio para assegurar a eficácia do processo penal.

IV. Dispositivo e tese
9. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: 
1.  A  prisão  preventiva  pode  ser  decretada  diante  do  descumprimento  de  medidas
cautelares anteriormente impostas, nos termos dos arts. 312, § 1º, e 282, § 4º, do CPP.
2. A decisão que decreta ou mantém a prisão preventiva deve indicar fatos concretos e
contemporâneos, conforme o art. 315, § 1º, do CPP. 3. Medidas cautelares diversas da
prisão  são  inaplicáveis  quando  demonstradas  insuficientes  para  acautelar  a  ordem
pública, a conveniência da instrução criminal e a aplicação da lei penal. 4. O habeas
corpus substitutivo de recurso próprio somente autoriza concessão da ordem de ofício
em caso de flagrante ilegalidade, inexistente no caso.
Dispositivos relevantes citados:
CPP, art. 312, caput e § 1º; CPP, art. 312, § 3º; CPP, art. 315, caput e § 1º; CPP, art.
282, § 4º; CPP, art. 319; RISTJ, art. 210
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC n.  1.010.346/RS, Quinta Turma, j.
3/9/2025, DJEN de 9/9/2025.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de 18/06/2026 a 24/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Messod  Azulay  Neto,  Maria  Marluce  Caldas,  Reynaldo
Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

           Brasília, 24 de junho de 2026.

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se se mostra idônea a fundamentação da
prisão  preventiva,  com  base  em  dados  concretos  de  descumprimento  de  medidas
cautelares,  nos  termos  dos  arts.  312,  §  1º,  315,  §  1º,  e  282,  §  4º,  do  Código  de
Processo Penal,  e se é possível  a substituição por  medidas cautelares diversas da
prisão.

4.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  há  flagrante  ilegalidade  apta  a
autorizar a concessão da ordem em habeas corpus, à luz do caráter excepcional da
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III. Razões de decidir

5. O habeas corpus substitutivo de recurso próprio não deve ser conhecido em regra;
ainda  assim,  examinou-se  a  existência  de  constrangimento  ilegal,  o  que  não  se
verificou.

6.  A  prisão  preventiva  está  motivada  em elementos  concretos:  descumprimento  de
medidas cautelares  anteriormente  impostas,  inclusive  não manutenção de endereço
atualizado e  não localização para  ciência  e  apresentação de  defesa,  legitimando a
medida para garantia da ordem pública, conveniência da instrução e aplicação da lei
penal.

7.  O art.  312,  §  1º,  c/c o  art.  282,  §  4º,  do  Código  de Processo Penal  autoriza  a
decretação da prisão preventiva em caso de descumprimento de obrigações impostas
por medidas cautelares diversas.

8.  Medidas cautelares alternativas revelam-se inadequadas e insuficientes diante da
ineficácia previamente demonstrada, sendo a prisão preventiva adequada como ultima
ratio para assegurar a eficácia do processo penal.

IV. Dispositivo e tese

9. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: 

1.  A  prisão  preventiva  pode  ser  decretada  diante  do  descumprimento  de  medidas
cautelares anteriormente impostas, nos termos dos arts. 312, § 1º, e 282, § 4º, do CPP.
2. A decisão que decreta ou mantém a prisão preventiva deve indicar fatos concretos e
contemporâneos, conforme o art. 315, § 1º, do CPP. 3. Medidas cautelares diversas da
prisão  são  inaplicáveis  quando  demonstradas  insuficientes  para  acautelar  a  ordem
pública, a conveniência da instrução criminal e a aplicação da lei penal. 4. O habeas
corpus substitutivo de recurso próprio somente autoriza concessão da ordem de ofício
em caso de flagrante ilegalidade, inexistente no caso.

Dispositivos relevantes citados:

CPP, art. 312, caput e § 1º; CPP, art. 312, § 3º; CPP, art. 315, caput e § 1º; CPP, art.
282, § 4º; CPP, art. 319; RISTJ, art. 210

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC n.  1.010.346/RS, Quinta Turma, j.
3/9/2025, DJEN de 9/9/2025.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por FELIPE SANTOS DE OLIVEIRA

contra a decisão de fls. 126/134 que indeferiu liminarmente o presente habeas corpus e

deixou  de  conceder  a  ordem  de  ofício,  uma  vez  ausente  qualquer  ilegalidade  na

expedição de mandado de prisão. 

Em suas razões a Defensoria Púbica assevera: “Não basta a alegação genérica

de  que  o  réu  não  foi  encontrado  no  endereço  fornecido  para  que  a  garantia  da

aplicação da lei penal seja invocada como forma de decretar a prisão preventiva, sendo

necessária a demonstração de elementos concretos para tanto.” (fls. 146/147)
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Postula,  assim,  a  reconsideração  da  decisão  agravada  ou  o  provimento  do

agravo regimental, para conceder a ordem pleiteada nos termos da inicial.

O  Ministério  Público  Federal  –  MPF  manifestou-se  pelo  desprovimento  do

agravo, conforme parecer de fls. 163/167.

É o breve relatório.

VOTO

A  decisão  impugnada  deve  ser  mantida  por  seus  próprios  fundamentos.  A

propósito, confira-se o seu teor: 

"Trata-se  de  habeas  corpus,  com  pedido  liminar,
impetrado  em  benefício  de  FELIPE  SANTOS  DE
OLIVEIRA,  contra  acórdão  proferido  pelo  TRIBUNAL DE
JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS no julgamento
do Recurso em Sentido Estrito n. 1.0000.25.484692-6/001.

Extrai-se  dos  autos  que  o  paciente  foi  preso  em
flagrante no dia 20/5/2021 e, não obstante reincidente, foi-
lhe  concedida  liberdade  provisória  no  contexto  da
pandemia de covid-19,  sendo posteriormente  denunciado
pela suposta prática do crime tipificado no art. 155, § 1º e §
4º, incisos I e II, do Código Penal - CP.

Não  localizado  para  ser  cientificado  pessoalmente
do processo, foi determinada sua citação por edital.

Não  havendo  qualquer  manifestação  do  acusado,
tampouco  a  constituição  de  advogado  para  apresentar
defesa, o Parquet requereu a suspensão do processo e do
curso do prazo prescricional,  bem ainda a decretação da
sua prisão preventiva, mas o pedido não foi acolhido pelo
Juízo de primeiro grau.

Irresignada, a acusação interpôs recurso perante o
Tribunal  de origem que,  por  maioria  de votos,  acolheu a
irresignação  do  Ministério  Público,  decretando  a
segregação cautelar do réu, nos termos do acórdão assim
ementado (fl. 12):

"EMENTA:  RECURSO  EM  SENTIDO  ESTRITO  -  FURTO
QUALIFICADO -  DECRETAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA -
NECESSIDADE  -  DESCUMPRIMENTO  DE  MEDIDAS
CAUTELARES  IMPOSTAS  -  INTELIGÊNCIA  DOS  ARTIGOS
312,  PARÁGRAFO  ÚNICO,  E  282,  §4º,  DO  CÓDIGO  DE
PROCESSO  PENAL  -  GARANTIA  DA  ORDEM  PÚBLICA  -
RECURSO  PROVIDO.  -  Cabível  a  decretação  da  prisão
preventiva  pelo  descumprimento  das  medidas  cautelares
impostas de acordo com o parágrafo único do artigo 312 e do
§4º do artigo 282, ambos do Código de Processo Penal.
v. v. - Tratando-se da suposta prática de delito sem violência ou
grave  ameaça,  e,  ainda,  sendo  o  paciente  primário,  ressai
possível resguardar a aplicação da lei penal através de meios
menos extremos, notadamente as medidas cautelares dispostas
no  artigo  319  do  Código  de  Processo  Penal.  -  Constatada  a
suficiência  da  imposição  de  medidas  cautelares  diversas  à
prisão para se acautelar o meio social e garantir a aplicação da
lei  penal,  deve  ser  revogada  a  prisão  preventiva  imposta,
sobretudo  quando  desproporcional  ao  fato  supostamente
perpetrado."

No presente  writ,  a  Defensoria  Pública  sustenta  a
ilegalidade  da  prisão  preventiva  decretada  apenas  em
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razão da não localização do paciente,  sem apontar fatos
concretos  que  evidenciem  sua  intenção  de  furtar-se  à
aplicação da lei penal, em ofensa aos requisitos previstos
no art. 312 do Código de Processo Penal - CPP.

Requer,  em  liminar  e  no  mérito,  a  concessão  da
ordem para expedir contramandado de prisão.

É o relatório.
Decido.
Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de

recurso  próprio,  a  impetração  sequer  deveria  ser
conhecida, segundo orientação jurisprudencial do Supremo
Tribunal Federal e do próprio Superior Tribunal de Justiça.

Todavia,  considerando  as  alegações  expostas  na
inicial,  razoável o processamento do feito para verificar a
existência de eventual constrangimento ilegal que justifique
a concessão da ordem, de ofício.

Conforme  relatado,  busca-se,  na  presente
impetração, a revogação da custódia cautelar imposta ao
paciente pela Corte estadual, com estes fundamentos (fls.
16/18):

"Ao contrário do que afirma o magistrado de origem, tendo o
recorrido  descumprido  a  medida  cautelar  de  manutenção  do
endereço atualizado, anteriormente, estando ele em local incerto
e não sabido há mais de três anos, constato a necessidade de
decretação  da  prisão  preventiva  para  a  conveniência  da
instrução  criminal  e  para  a  aplicação  da  lei  penal.  Afinal,  os
elementos  constantes  dos  autos  são  firmes  a  demonstrar  o
descaso do recorrido com as medidas cautelares aplicadas e,
portanto, com a Justiça Criminal.
Ora,  resta  evidente  a  imprescindibilidade  da  segregação
cautelar,  levando-se  em  conta  terem  restado  objetivamente
demonstradas  a  insuficiência  e  a  inadequação  das  medidas
cautelares diversas da prisão ao caso concreto.
Diante do exposto, considerando as circunstâncias supracitadas
e o descumprimento da medida cautelar imposta, entendo que
se faz necessária a decretação da prisão preventiva, nos termos
do parágrafo único do art. 312 do Código de Processo Penal:
[...]
Noutro giro, o §4º do art. 282 do CPP corrobora que, ?no caso
de descumprimento de qualquer das obrigações impostas, o juiz,
mediante requerimento do Ministério Público, de seu assistente
ou do querelante,  poderá substituir  a medida, impor outra em
cumulação,  ou,  em último caso,  decretar  a  prisão preventiva,
nos termos do parágrafo único do art. 312 deste Código?.
E,  no  caso  em  apreço,  a  mudança  de  endereço  sem
comunicação  ao  juízo,  estando  o  paradeiro  do  réu  até  então
desconhecido, atesta a imprescindibilidade da custódia, que se
firma em fatos contemporâneos.
Há,  assim,  motivos  que  ensejam  a  decretação  da  custódia
cautelar,  ao  menos  por  ora,  haja  vista  a  necessidade  de  se
resguardar  a  ordem  pública,  a  conveniência  da  instrução  e
garantir  a aplicação da lei  penal,  medida que se justifica pelo
descumprimento de cautelar anteriormente aplicada.
Destaco  que  a  segregação  imposta  não  infringe  o  princípio
constitucional  da  presunção  de  inocência,  por  ter  caráter
meramente cautelar,  e se justifica,  obviamente,  pela presença
dos requisitos previstos na legislação processual penal.
Ante  o  exposto,  dou  provimento  ao  recurso  para  decretar  a
prisão  preventiva  de  Felipe  Santos  de  Oliveira  nos  autos  nº
1451455- 75.2021.8.13.0024."
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O  Superior  Tribunal  de  Justiça  firmou
posicionamento segundo o qual, considerando a natureza
excepcional  da  prisão  preventiva,  somente  se  verifica  a
possibilidade  da  sua  imposição  e  manutenção  quando
evidenciado, de forma fundamentada em dados concretos,
o preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no
art. 312 do CPP.

O denominado "Pacote Anticrime", instituído pela Lei
n. 13.964/2019, por sua vez, alterou o caput do art. 315 do
CPP  e  inseriu  o  §1°,  estabelecendo  que  a  decisão  que
decretar,  substituir  ou  denegar  a  prisão  preventiva  será
sempre motivada e fundamentada, devendo o magistrado
indicar  concretamente  a  existência  de  fatos  novos  ou
contemporâneos  que  justifiquem  a  aplicação  da  medida
adotada,  vedando  a  exposição  de  motivos  genéricos  e
abstratos.

Mais recentemente, a Lei n.  15.272/2025, ao inserir
o § 3º no art. 312 do CPP, traçou parâmetros de aferição de
risco  à  ordem  pública  causado  pela  conduta  e/ou pelas
circunstâncias subjetivas do agente:

"Art. 312 (...)
§ 3º Devem ser considerados na aferição da periculosidade do
agente, geradora de riscos à ordem pública:
I  -  o  modus  operandi,  inclusive  quanto  ao  uso  reiterado  de
violência ou grave ameaça à pessoa ou quanto à premeditação
do agente para a prática delituosa;
II - a participação em organização criminosa;
III - a natureza, a quantidade e a variedade de drogas, armas ou
munições apreendidas; ou
IV - o fundado receio de reiteração delitiva, inclusive à vista da
existência de outros inquéritos e ações penais em curso. "

Convém,  ainda,  ressaltar  que,  considerando  os
princípios da presunção da inocência e a excepcionalidade
da  prisão  antecipada,  a  custódia  cautelar  somente  deve
persistir em casos em que não for possível a aplicação de
medida cautelar diversa, de que cuida o art. 319 do CPP.

No  caso  dos  autos,  verifica-se  que  a  prisão
preventiva  foi  decretada  por  decisão  fundamentada  e
consentânea a elementos concretos trazidos aos autos.

A instância ordinária ressaltou que o paciente, após
ter sido beneficiado com a liberdade provisória pelo juízo de
origem, descumpriu as medidas cautelares impostas, pois
mudou  de  endereço  sem  comunicar  ao  Juízo  e  não  foi
localizado  para  ser  notificado  do  processo  e  apresentar
defesa prévia, o que evidencia a necessidade da prisão a
fim de se assegurar a aplicação da lei penal.

Com efeito,  o art.  312, §1º,  do CPP é expresso a
autorizar a prisão preventiva "em caso de descumprimento
de qualquer das obrigações impostas por força de outras
medidas cautelares (art. 282, § 4º)".

Nesse  contexto,  forçoso  concluir  que  a  prisão
processual está devidamente fundamentada na garantia da
ordem pública e para assegurar a aplicação da lei penal,
não  havendo  falar,  portanto,  em  existência  de  evidente
flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua revogação. e
tampouco em aplicação de medida cautelar alternativa.

A propósito, vejam-se os seguintes precedentes:

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  HABEAS  CORPUS
SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO.  TRÁFICO  DE  DROGAS  E
ASSOCIAÇÃO  PARA  O  TRÁFICO.  PRISÃO  PREVENTIVA.
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FUNDAMENTAÇÃO.  PERICULOSIDADE  SOCIAL.
APREENSÃO  DE  DROGAS.  REITERAÇÃO  DELITIVA
(REINCIDENTE ESPECÍFICO E RESPONDE A OUTRA AÇÃO
PENAL).  NECESSIDADE  DE  RESGUARDAR  A  ORDEM
PÚBLICA.  ALEGAÇÕES  ADICIONAIS.  SUPRESSÃO  DE
INSTÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de
ofício.
2.  Para a  decretação da prisão preventiva,  é  indispensável  a
demonstração da existência da prova da materialidade do crime
e a presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo
que a decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste
às hipóteses excepcionais da norma em abstrato (art.  312 do
CPP),  demonstrada,  ainda,  a  imprescindibilidade  da  medida.
Julgados do STF e STJ.
3. No caso, a prisão preventiva foi decretada para garantia
da  ordem  pública  em  razão  do  risco  de  reiteração
evidenciado,  de  um  lado,  pela  reincidência  específica  no
crime de tráfico de drogas e, de outro, pela existência de
outra ação penal em curso, na qual o paciente figura como
acusado da prática de furto qualificado. Soma-se a isso a
acusação de envolvimento com associação para o tráfico,
bem como o fato de ter sido flagrado com 200g de cocaína e
84g  de  maconha.  Ausência  de  constrangimento  ilegal.
Julgados do STJ.
4.  Quanto  às  alegações  adicionais,  de  que  o  paciente  seria
usuário  de drogas e de que teria  ocorrido nulidade na busca
domiciliar,  observa-se  que  não  foram  debatidas  no  acórdão
recorrido,  sendo  inviável  o  exame  direto  nesta  Corte  por
configurar indevida supressão de instância. 5. Agravo regimental
desprovido.
(AgRg no RHC n. 217.785/PE, relator Ministro Reynaldo Soares
da  Fonseca,  Quinta  Turma,  julgado  em  5/8/2025, DJEN  de
15/8/2025.)

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS INDEFERIDO
LIMINARMENTE.  TRÁFICO  DE  DROGAS  (143  G  DE
MACONHA, 42 G DE COCAÍNA E 29 G DE CRACK). PRISÃO
PREVENTIVA. RISCO DO ESTADO DE LIBERDADE PARA A
ORDEM PÚBLICA. REITERAÇÃO DELITIVA E EXISTÊNCIA DE
ANTECEDENTES.  FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA.  NEGATIVA
DO  RECURSO  EM  LIBERDADE.  REGIME  SEMIABERTO.
COMPATIBILIDADE  COM  A  PRISÃO  PREVENTIVA.  PRISÃO
MANTIDA. MANUTENÇÃO DA DECISÃO MONOCRÁTICA QUE
SE IMPÕE.
1.  Deve  ser  mantida  a  decisão  hostilizada  que  manteve  a
conversão da prisão em flagrante do agravante em preventiva,
pela prática, em tese, do crime de tráfico de drogas.
2. Isso porque não evidenciado constrangimento ilegal na
fundamentação  do  decreto  preventivo,  que  se  encontra
justificado  na  existência  de  antecedentes  e  reiteração
delitiva do agente.
3. Ademais, não há incompatibilidade entre a fixação de regime
semiaberto e o indeferimento do direito de recorrer em liberdade
na sentença condenatória. Precedente.
4. Agravo regimental improvido.
(AgRg  no  HC n.  867.234/RS, relator  Ministro  Sebastião  Reis
Júnior, Sexta Turma, julgado em 8/4/2024, DJe de 11/4/2024.)
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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM
HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  DE  DROGAS.  PRISÃO
PREVENTIVA.  FUNDAMENTOS.  REITERAÇÃO  DELITIVA.
DESCUMPRIMENTO  DE  MEDIDAS  CAUTELARES.  AGRAVO
NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  que  denegou
habeas  corpus,  mantendo  a  prisão  preventiva  do  agravante,
acusado de tráfico de drogas.
2. O agravante foi preso em flagrante em 22 de outubro de 2024,
sob  acusação  de  tráfico  de  drogas,  e  a  prisão  preventiva  foi
decretada  devido  à  reiteração  delitiva,  descumprimento  de
medidas  cautelares  anteriores  e  atuação  em  concurso  de
pessoas,  além  da  quantidade  e  variedade  de  substâncias
entorpecentes.
3. A defesa alega ilegalidade da prisão preventiva por falta de
demonstração de risco concreto à ordem pública,  excesso de
prazo  na  formação  da  culpa  e  possibilidade  de  aplicação  de
medidas cautelares alternativas.
II. Questão em discussão
4.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  a  prisão
preventiva do agravante é justificada pela reiteração delitiva e
descumprimento  de  medidas  cautelares,  bem  como  se  há
excesso de prazo na formação da culpa.
5. Outra questão em discussão é se a variedade e quantidade
de  droga  apreendida,  bem como  a  atuação  em concurso  de
pessoas são suficientes para caracterizar  a  periculosidade do
agravante e justificar a manutenção da prisão preventiva.
III. Razões de decidir
6.  A  prisão  preventiva  foi  mantida  devido  à  reiteração
delitiva  do  agravante,  que  descumpriu  as  diretrizes  da
liberdade provisória anteriormente concedida, justificando a
necessidade de segregação cautelar.
7.  A  decisão  impugnada  considerou  que  não  há  excesso  de
prazo  na  formação  da  culpa,  pois  a  demora  processual  foi
justificada pela dificuldade de citação do corréu, já solucionada.
8.  A  quantidade  de  droga  apreendida,  a  forma  de
armazenamento e a atuação em concurso de pessoas indicam
indícios  suficientes  da  prática  do  crime  de  tráfico  e  da
periculosidade do agente, justificando a manutenção da prisão
preventiva.
IV. AGRAVO NÃO PROVIDO.
(AgRg  no  HC  n.  1.010.346/RS, relator  Ministro  Carlos  Cini
Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS), Quinta Turma,
julgado em 3/9/2025, DJEN de 9/9/2025.)

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE
DROGAS.  PRISÃO  PREVENTIVA.  FUNDAMENTAÇÃO
IDÔNEA.  GARANTIA  DA  ORDEM  PÚBLICA.  REITERAÇÃO
DELITIVA.  DESCUMPRIMENTO DE MEDIDAS CAUTELARES
ANTERIORES.  BUSCA  PESSOAL.  FUNDADA  SUSPEITA.
ELEMENTOS  OBJETIVOS.  CONDIÇÕES  PESSOAIS
FAVORÁVEIS. INSUFICIÊNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que
não  conheceu  do  habeas  corpus  impetrado  em  favor  do
paciente, preso em flagrante por tráfico de drogas, com prisão
convertida em preventiva. O Tribunal de Justiça de São Paulo
denegou  o  habeas  corpus  anterior,  mantendo  a  custódia
cautelar.
2.  A  defesa  alega  que  a  pequena  quantidade  de  droga
apreendida  indicaria  destinação  ao  uso  próprio  e  invoca
primariedade,  bons antecedentes e endereço fixo do paciente
como fatores que impediriam a prisão preventiva.

Documento eletrônico VDA57697523 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 16/06/2026 13:06:46
Código de Controle do Documento: f7c1838a-3ee3-4518-b677-03cc01d2e1fe



3.  A  busca pessoal  foi  considerada legítima,  pois  os  policiais
observaram  comportamento  suspeito  concreto,  justificando  a
abordagem e a busca.
4.  A  prisão  preventiva  está  devidamente  fundamentada,
considerando a apreensão de drogas, dinheiro em espécie e
um simulacro de arma de fogo, além do descumprimento de
medidas cautelares anteriores pelo paciente.
5. A reiteração delitiva e o descumprimento de condições de
liberdade  provisória  justificam  a  manutenção  da  prisão
preventiva para garantia da ordem pública.
6.  Não  há  ilegalidade  flagrante  que  autorize  a  concessão  da
ordem, e o agravo apenas reitera argumentos já refutados, sem
trazer elementos novos.
7. Agravo regimental não provido.
(HC  n.  840.779/SP, relatora  Ministra  Daniela  Teixeira,  Quinta
Turma, julgado em 26/2/2025, DJEN de 5/3/2025.)

Ademais,  o  Superior  Tribunal  de  Justiça  firmou
compreensão  de  que  é  inaplicável  medida  cautelar
alternativa  quando  as  circunstâncias  evidenciam  que  as
providências menos gravosas seriam insuficientes para a
manutenção da ordem pública.

Vejam-se os seguintes precedentes:

PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL.  HABEAS
CORPUS.  TRÁFICO  DE  DROGAS.  FUNDAMENTAÇÃO
IDÔNEA.  GARANTIA  DA  ORDEM  PÚBLICA.
MONITORAMENTO  PRÉVIO  E  QUANTIDADE  DE
SUBSTÂNCIA ENTORPECENTE APREENDIDA.  CONDIÇÕES
PESSOAIS  FAVORÁVEIS.  IRRELEVÂNCIA.  MEDIDAS
CAUTELARES.  INADEQUAÇÃO.  AUSÊNCIA  DE
CONSTRANGIMENTO  ILEGAL.  RECURSO  NÃO  PROVIDO,
COM RECOMENDAÇÃO.
1.  A  defesa  se  insurge  contra  a  decisão  monocrática  desta
relatoria que não conheceu do habeas corpus mas analisando o
mérito de ofício, afastou a existência de constrangimento ilegal e
recomendou,  ao Magistrado de Primeiro Grau,  a reanálise da
prisão preventiva.
2.  Prisão  preventiva.  Fundamentação  idônea.  As  instâncias
originárias destacaram a necessidade da prisão preventiva do
agravante  para  fins  de  garantia  da  ordem  pública,  em
decorrência da gravidade concreta do ilícito, do modus operandi
e  da  quantidade  de  substância  entorpecente  apreendida:  o
agravante  já  estava  sendo  investigado  e  monitorado  pela
suspeita da prática de tráfico de drogas, e foi preso em flagrante
portando 183,6g de cocaína, e duas balanças de precisão.
3. Os precedentes desta Corte Superior estão no sentido de que
a  quantidade  de  substância  entorpecente  apreendida  é
considerada motivação idônea para a decretação e manutenção
da  prisão  preventiva.  -  De  igual  forma,  o  Supremo  Tribunal
assentou que "a gravidade concreta do crime, o modus operandi
da ação delituosa e a periculosidade do agente, evidenciados
pela  expressiva  quantidade  e  pluralidade  de  entorpecentes
apreendidos, respaldam a prisão preventiva para a garantia da
ordem pública" (HC n.  130.708/SP, Relatora Ministra CÁRMEN
LÚCIA, Segunda Turma, julgado em 15/3/2016, DJe 6/4/2016).
4.  Eventuais  condições  subjetivas  favoráveis,  tais  como
primariedade,  bons  antecedentes,  residência  fixa  e  trabalho
lícito,  por  si  sós,  não  obstam a  segregação  cautelar,  quando
presentes  os  requisitos  legais  para  a  decretação  da  prisão
preventiva.
5.  Mostra-se  indevida  a  aplicação  de  medidas  cautelares
diversas da prisão, quando a segregação encontra-se fundada

Documento eletrônico VDA57697523 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 16/06/2026 13:06:46
Código de Controle do Documento: f7c1838a-3ee3-4518-b677-03cc01d2e1fe



na gravidade concreta do delito, indicando que as providências
menos  gravosas  seriam insuficientes  para  acautelar  a  ordem
pública.
6.  Agravo  regimental  conhecido  e  não  provido,  com
recomendação.
(AgRg no HC n.  911.295/SC, relator Ministro Reynaldo Soares
da  Fonseca,  Quinta  Turma,  julgado  em  17/6/2024, DJe  de
19/6/2024.)

PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS
CORPUS.  TRÁFICO  DE  ENTORPECENTES.  PRISÃO
PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE
CONCRETA.  QUANTIDADE  DE  DROGA  APREENDIDA.
CONDIÇÕES  FAVORÁVEIS.  IRRELEVÂNCIA  IN  CASU.
MEDIDAS  CAUTELARES  DIVERSAS.  IMPOSSIBILIDADE.
EXCESSO DE PRAZO. NÃO OCORRÊNCIA.
1.  A  validade  da  segregação  cautelar  está  condicionada  à
observância,  em  decisão  devidamente  fundamentada,  aos
requisitos  insertos no art.  312 do Código de Processo Penal,
revelando-se indispensável a demonstração de em que consiste
o periculum libertatis.
2.  No caso, o decreto de prisão preventiva teve ?como lastro
para a segregação cautelar do agente a grande quantidade e
variedade de drogas apreendidas - a saber, cocaína, com peso
bruto de 5,476kg (cinco quilos e quatrocentos e setenta e seis
gramas); e 21g (vinte e um gramas) de MDA (Tenanfetamina),
na forma de comprimidos (e-STJ fl. 32) -, o que esta Corte tem
admitido  como  fundamentação  idônea  para  a  decretação  e
manutenção  da  prisão  preventiva  em  razão  da  gravidade
concreta da conduta.
3.  Condições  subjetivas  favoráveis  do  réu,  por  si  sós,  não
impedem  a  prisão  cautelar,  caso  se  verifiquem  presentes  os
requisitos  legais  para  a  decretação da segregação provisória.
Precedentes.
4.  Mostra-se  indevida  a  aplicação  de  medidas  cautelares
diversas da prisão, quando a segregação encontra-se fundada
na gravidade efetiva  do delito,  indicando que as  providências
menos  gravosas  seriam insuficientes  para  acautelar  a  ordem
pública.
[...]
7. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n.  909.839/SP, relator Ministro Antonio Saldanha
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 24/6/2024, DJe de
27/6/2024.)

Nesse  contexto,  não  verifico  a  presença  de
constrangimento ilegal capaz de justificar a revogação da
custódia cautelar do paciente.

Por essas razões, com fundamento no art. 210 do
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, indefiro
liminarmente o habeas corpus.

Publique-se.
Intimem-se."

Assim se entendeu, no presente caso, que a ineficácia das medidas alternativas

restou comprovada pela conduta do próprio agravante, que após ter sido beneficiado

com a liberdade provisória descumpriu as medidas cautelares impostas, mudando-se

de  endereço  sem comunicar  ao  Juízo,  e  não  foi  localizado  para  ser  notificado  do
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processo e apresentar defesa prévia,  justificando a ultima ratio  da prisão preventiva

para assegurar a aplicação da lei penal e a conveniência da instrução criminal.

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao agravo regimental

no habeas corpus.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.079.859 / MG

Número Registro: 2026/0089266-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
0024211451455 10000254846926001 14514557520218130024 24211451455 

Sessão Virtual de 18/06/2026 a 24/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE : FELIPE SANTOS DE OLIVEIRA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - FURTO
QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FELIPE SANTOS DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
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TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
18/06/2026 a  24/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da
Fonseca e Ribeiro  Dantas votaram com o Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 24 de junho de 2026
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